
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.900 - ES 
(2014/0126199-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
EMBARGANTE : LUCIANO BARBOSA GONÇALVES 
ADVOGADO : ALFREDO ANGELO CREMASCHI 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NO JULGADO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO A 
SER SANADO. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver 
ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, a teor do art. 619 do 
Código de Processo Penal - CPP, hipótese não configurada nos autos. 

2. A intenção de atribuir caráter infringente ao embargo de 
declaração, pretendendo-se a modificação do provimento anterior, com a 
rediscussão da questão, não é efeito próprio do recurso integrativo.

3. São incabíveis embargos de declaração para que o 
Superior Tribunal de Justiça enfrente matéria constitucional, ainda que 
para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal. 

Embargos declaratórios rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitou 
os embargos.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.900 - ES 
(2014/0126199-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
EMBARGANTE : LUCIANO BARBOSA GONÇALVES 
ADVOGADO : ALFREDO ANGELO CREMASCHI 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de embargos declaratórios opostos contra o seguinte acórdão 

desta Turma:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O incidente de uniformização jurisprudencial, previsto nos 
arts. 476, do CPC e 118 e seguintes, do RISTJ, possui natureza 
preventiva de dissenso jurisprudencial, não sendo admitido como forma 
de irresignação recursal, pois deve ser suscitado nas razões recursais ou 
em petição avulsa, em momento anterior ao julgamento do recurso e não 
quando da interposição do agravo regimental.

2. O agravo em recurso especial não se mostrou viável, por 
ter sido apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo 
art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil - CPC, já que não foram 
impugnados os fundamentos da respectiva inadmissibilidade. 

3. Agravo regimental não provido (fl. 1218).
O embargante sustenta omissão no acórdão embargado a respeito do 

suscitado incidente de uniformização, da atipicidade da conduta de porte ou posse de 

munição de uso exclusivo e do artigo 33 do Código Penal, da repercussão geral em 

potencial da matéria e da ofensa direta à Constituição Federal (artigos 1º, III, e 5º, LIV e 

LV, da Constituição Federal).

Requer o acolhimento dos aclaratórios para que sejam sanados os vícios 

e o prequestionamento da matéria constitucional.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.900 - ES 
(2014/0126199-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK(RELATOR): 

Conforme estabelece o art. 619 do CPP, os embargos declaratórios são 

cabíveis nas hipóteses de correção de omissão, obscuridade, ambiguidade ou 

contrariedade no acórdão embargado.

Na espécie, o aresto embargado não ostenta nenhum dos aludidos vícios. 

A intenção de atribuir caráter infringente ao embargo de declaração, pretendendo-se a 

modificação do provimento anterior, com a rediscussão da questão, não é efeito próprio 

do recurso integrativo.

Assim, os embargos devem ser rejeitados.

São precedentes de ambas as Turmas que julgam a matéria nesta Corte 

Superior:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 381, III, E 
619, AMBOS DO CPP. ACÓRDÃO DA APELAÇÃO. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. OMISSÃO NO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA. ANÁLISE DO ACERVO 
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. No que concerne à suposta contrariedade aos arts. 381, 
III, e 619, ambos do Código de Processo Penal, tem-se que não está o 
magistrado obrigado a responder à totalidade das dúvidas suscitadas pelo 
embargante, quando for possível inferir dos fundamentos da decisão 
embargada as razões da conclusão nela tomada. 

2. A teor da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
os embargos declaratórios não se prestam para forçar o ingresso na 
instância extraordinária se não houver omissão a ser suprida no acórdão, 
nem fica o juiz obrigado a responder a todas as alegações das partes 
quando já encontrou motivo suficiente para fundar a decisão (AgRg no Ag 
n. 372.041/SC, Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 4/2/2002), 
de forma que não há falar em negativa de prestação jurisdicional apenas 
porque o Tribunal local não acatou a pretensão deduzida pela parte (AgRg 
no REsp n. 1.220.895/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 10/9/2013). 

3. Ao apontar a negativa de vigência ao art. 619 do Código 
de Processo Penal, buscou o recorrente o rejulgamento da causa, 
providência incompatível com a via estreita do recurso integrativo. 4. Para 
verificar se houve omissão do Tribunal de origem na apreciação do 
acervo probatório dos autos, seria necessário, obrigatoriamente, que se 
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fizesse uma análise dessas provas, providência descabida em recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1.558.583/PB, Rel. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, DJe 17/3/2016)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
MALTRATO AO ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
CONDENAÇÃO BASEADA EM PROVAS INQUISITORIAIS 
(CONFISSÕES RETRATADAS EM JUÍZO). INOCORRÊNCIA. 
REEXAME PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU 
OBSCURIDADE NO ACÓRDÃO EMBARGADO. PRETENSÃO DE 
REJULGAMENTO DA CAUSA. 

1. Os embargos de declaração são recurso com 
fundamentação vinculada. Dessa forma, para seu cabimento, 
imprescindível a demonstração de que a decisão embargada se mostrou 
ambígua, obscura, contraditória ou omissa, conforme disciplina o art. 619 
do Código de Processo Penal. 

2. Todas as alegações foram apreciadas detalhadamente, e 
o simples fato de a parte discordar dos fundamentos do decisum - no 
caso, quanto à incidência da Súmula 7/STJ - não significa que o julgado 
apresenta qualquer vício. 

3. A apreciação do recurso especial limitou-se ao 
indispensável para demonstrar que a questão (condenação baseada 
somente em provas inquisitoriais - tese afastada pelo acórdão recorrido), 
esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte, razão pela qual não há 
qualquer ofensa ao princípio da colegialidade. 

4. Os presentes embargos apenas traduzem o 
inconformismo com a conclusão exarada e, sob o pretexto da existência 
de omissão/contradição, buscam a reforma do julgado, para verem 
admitidas as teses suscitadas por ocasião da interposição do recurso 
especial, todas fundamentadamente afastadas com fulcro em 
jurisprudência desta Corte. 

5. A aplicabilidade do instituto da detração (art. 387, § 2º, do 
Código de Processo Penal) não foi analisada pela instância de origem, 
sendo inviável a apreciação do tema diretamente por esta Corte, por 
ausência de prequestionamento. 

6. Proferida a sentença condenatória antes da entrada em 
vigor da Lei 12.736/2012, que alterou o art. 387, § 2º, do Código de 
Processo Penal, a análise da detração deve ser feita pelo Juízo da 
Execução Penal. Precedentes. 

7. Embargos rejeitados (EDcl no AgRg no AREsp 
186.964/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 25/11/2015)
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Por fim, no que toca à insurgência do embargante em torno de matéria 

constitucional, é cediço que, na via do recurso especial, destinada à uniformização da 

interpretação do direito federal infraconstitucional, é incabível o exame de suposta 

ofensa a princípios ou dispositivos da Lei Maior, inclusive para fins de 

prequestionamento. 

A propósito: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO. POSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Não compete a esta Corte Superior se manifestar 
explicitamente sobre princípios ou dispositivos constitucionais, ainda que 
para fins de prequestionamento (precedentes). 

II - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, por 
ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.341.370/MT 
(Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/4/2013), firmou entendimento 
segundo o qual "é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência". 

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.531.072/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
14/3/2016)

Ante o exposto, voto no sentido de rejeitar os presentes embargos de 

declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0126199-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 521.900 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00051017920068080011  004060051015  011060051015  01106005101520140052  
11060051015  1106005101520140052  4060051015  51017920068080011

EM MESA JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUCIANO BARBOSA GONÇALVES
ADVOGADO : ALFREDO ANGELO CREMASCHI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LUCIANO BARBOSA GONÇALVES
ADVOGADO : ALFREDO ANGELO CREMASCHI
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1510219 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2016 Página  6 de 4


